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Erro naindicacéo deréu ndo impede julgamento, diz TRF-2

O juiz pode corrigir, de oficio, erro naindicacéo de réu em mandado de seguranca e prosseguir com o
julgamento da quest&o. Foi o que decidiu a 52 Turmado Tribunal Regional Federal da 22 Regido ao
analisar um pedido de aposentadoria feito por um médico do Hospital Federal da Lagoa, no Rio de
Janeiro.

O profissional havia obtido do departamento pessoal do hospital autorizacéo para se aposentar com base
na contagem especia de tempo assegurada a trabalhadores que exercem atividades insalubres. No
entanto, uma decisdo da coordenadoria-geral de Gestéo de Pessoas do Ministério da Salde suspendeu o
procedimento administrativo que ele derainicio pararequerer o beneficio. Ele entdo buscou a Justica
Federal.

Ao ingressar com 0 mandado de seguranca, 0 médico cometeu o equivoco: apontou o diretor do hospital
como autoridade ré, ao invés do 6rgdo do Ministério da Salde, responsavel pelo ato que ele contestava.
Por causa disso, o procedimento foi julgado improcedente pela primeirainstancia. A deciséo, contudo,
foi reformada pela 52 Turma.

Segundo o desembargador federal Aluisio Mendes, relator do caso, o Superior Tribunal de Justicavem
entendendo ser cabivel a correcdo de oficio em casos de erro material. Ele destacou que o diretor do
hospital pode néo ter sido o autor da ordem de suspensdo do processo administrativo, mas ndo deixa de
ser um dos el os da cadeia de atos questionados pelo médico.

Mendes lembrou que foi o diretor do hospital quem prestou em juizo as informacdes sobre 0 caso e que,
por esse motivo, pode ser aplicada ao caso a chamada "teoria da encampacado do ato”. Paraisso, é
preciso haver vinculo hierérquico entre a autoridade que prestou informagfes e a que ordenou
efetivamente o0 ato impugnado. A autoridade apontada também n&o deve ter agido fora de sua
competéncia constitucional ou se manifestado a respeito do mérito nas informagdes prestadas.

Para 0 desembargador a situacéo do médico se enquadra nessas exigéncias. “Nao ocorre, na hipétese,
alterac8o da competéncia estabel ecida na Constitui¢do Federal, porquanto adstrita a matéria a esfera
federal e a autoridade que prestou informagdes manifestou-se sobre 0 mérito da causa’, afirmou.

Mendes € autor do livro "Mandado de Seguranca Individual e Coletivo". Na segunda edicéo, a obrafoi
umadas primeiras a comentar alLei 12.016/2009, que rege o mandado de seguranca. O entendimento
dele foi seguido pelos desembargadores Marcus Abraham e Ricardo Perlingeiro, que também integram a
turma. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do TRF-2.
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